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PARECER Nº 303, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 181, DE 2022
De autoria do Deputado Rafa Zimbaldi, o Projeto de Lei em epígrafe altera o artigo 1º da Lei nº 9.369, de 06 de setembro de 1996, que institui o ‘Dia do Detetive Particular”, a ser comemorado, anualmente, no dia 26 de julho.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta no período correspondente às Sessões Ordinárias de 7 a 18 de abril de 2022, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em 19 de abril de 2022, o Projeto de Lei foi distribuído às seguintes Comissões Permanentes: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação; e CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho - deliberação conclusiva.
Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que se faça a devida apreciação quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no Artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado para exarar parecer por este órgão, verificamos que a proposição é de natureza legislativa, e, quanto ao poder de iniciativa, é de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, da Constituição do Estado, c.c. o Artigo146, III, do Regimento interno Consolidado.
Destaque-se que, em conformidade com o Artigo 33, II, “c”, do Regimento Interno, a propositura submeter-se-á à deliberação conclusiva na Comissão de Mérito pertinente por se tratar de instituição de data comemorativa.
Por fim, conclui-se o exposto dando-se ênfase ao fato de que o texto da justificativa do Projeto de Lei em tela é bastante esclarecedor sobre a importância da alteração da referida data.
A alteração da data do “Dia do Detetive Particular”, de 26 de julho para 11 de abril, levando-se em consideração o dia da promulgação da Lei Federal que regulamentou essa profissão (Lei Federal nº 13.432, de 11 de abril de 2017), criando normas a serem observadas em prol do regular seu exercício e limitando o alcance de atuação, é indubitavelmente um reconhecimento à maior conquista da categoria, capaz de conferir uma significativa segurança jurídica para a atuação profissional.
Pode-se afirmar, desta forma, que a propositura é livre de quaisquer vícios que porventura pudessem coibir o seu trâmite regular. Oportuna e digna de aprovação, vez que a medida determinada não colide com as normas vigentes, nem tampouco com as competências legislativas, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.
Por todo o exposto, no que compete a esta Comissão analisar com relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 181, de 2022.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 25/05/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Reinaldo Alguz
Favorável ao voto do relator 
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